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Resumo

O Projeto Terapêutico Singular (PTS) é uma abordagem de cuidado que busca atender às demandas específicas dos usuários na atenção básica à saúde. Este estudo visa avaliar a implementação do PTS nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), enfatizando seus efeitos no fortalecimento da relação entre usuários, famílias e equipes multiprofissionais. O estudo é de caráter bibliográfico, envolvendo uma análise crítica da literatura pertinente às práticas do PTS e sua aplicação na atenção básica. Os resultados indicam que o PTS fomenta a integralidade do cuidado, melhora a escuta qualificada e a corresponsabilidade no processo terapêutico, auxiliando na humanização dos serviços de saúde. Pode-se concluir que o PTS é um instrumento estratégico essencial para a implementação das políticas públicas e para a elevação da qualidade do atendimento na UBS. Além disso, promove o envolvimento ativo do usuário em seu processo terapêutico, estimulando a corresponsabilidade e o protagonismo social.

Palavras-chave: Projeto Terapêutico Singular. Atenção Básica. Humanização.
Abstract
The Singular Therapeutic Project (PTS) is a care approach that aims to meet the specific demands of users in basic health care. This study aims to evaluate the implementation of PTS in the Basic Health Units (UBS), emphasizing its effects on strengthening the relationship between users, families, and multiprofessional teams. The study is of a bibliographic nature, involving a critical analysis of the literature related to PTS practices and their application in basic care. The results indicate that PTS promotes comprehensive care, improves qualified listening and shared responsibility in the therapeutic process, helping in the humanization of health services. It can be concluded that PTS is an essential strategic tool for implementing public policies and improving the quality of care in UBS. Furthermore, it promotes the user's active involvement in their therapeutic process, encouraging co-responsibility and social protagonism. 
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças no jeito de cuidar da saúde no Brasil, especialmente com a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), levaram à adoção de práticas mais humanas, integradas e focadas nas necessidades reais das pessoas. Nesse cenário, o Projeto Terapêutico Singular (PTS) surge como uma ferramenta importante na atenção básica, pois oferece um cuidado que coloca o indivíduo no centro, desenvolvido de forma colaborativa pelas equipes de saúde e levando em conta as características únicas de cada pessoa.
Apesar de estar previsto nas orientações da Política Nacional de Humanização (PNH) e na Atenção Básica, a implementação do PTS nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) ainda encontra alguns obstáculos. Entre eles, estão a dificuldade de trabalhar de forma integrada entre diferentes profissionais, o fato de muitas equipes não conhecerem bem o instrumento ou não entenderem completamente como usá-lo, além da sobrecarga de tarefas dos profissionais. Esses desafios acabam dificultando a oferta de um cuidado mais completo e alinhado com os princípios de justiça e integralidade do SUS.
Diante disso, é importante pensar sobre o papel do PTS como uma prática de cuidado personalizado e como ele pode ser utilizado na rotina das Unidades Básicas de Saúde. Valorizar essa ferramenta ajuda a melhorar a qualidade do atendimento e também fortalece o trabalho em equipe, promovendo uma responsabilidade compartilhada no cuidado com cada usuário.

Por isso, este trabalho tem como objetivo analisar o Projeto Terapêutico Singular como uma prática de cuidado individualizado nas UBSs, destacando seus desafios, seus pontos fortes e suas contribuições dentro das políticas públicas de saúde. A pesquisa é baseada em estudos bibliográficos, com uma abordagem qualitativa, apoiada em autores de saúde coletiva, políticas públicas e documentos oficiais do SUS, buscando entender como o PTS é inserido e qual sua efetividade na atenção primária.
2 FUNDAMENTOS DO PROJETO TERAPÊUTICO SINGULAR (PTS)
O PTS surge no Brasil no início da década de 1990, quando o modelo de atenção à saúde sofreu modificações a partir de movimentos como a luta antimanicomial, reforma psiquiátrica, reforma sanitária e instituição do SUS, quando a adoção dos conceitos de integralidade, universalidade passaram a influenciar a organização de ações e serviços em saúde (DINIZ, 2017).
Diante disso, pode-se ressaltar que o PTS inicia como uma resposta concreta à necessidade de articular o cuidado interdisciplinar, descontruindo o modelo biomédico fragmentado. Ele tem o intuito de personalizar o atendimento, levando em consideração as particularidades de cada usuário, e criar, de maneira colaborativa entre equipe e paciente, um plano de cuidado que leve em conta não só os aspectos clínicos, mas também os sociais, emocionais e subjetivos.
Esse plano é uma fermenta político-pedagógica ao incentivar o trabalho em equipe, a conexão, a corresponsabilidade e a democratização das decisões no âmbito da saúde. Assim, a implementação do PTS está diretamente relacionada ao fortalecimento das políticas públicas de seguridade social, reiterando a saúde como um direito de cidadania e uma prática emancipadora.
O modelo tradicionalmente utilizado nos serviços de saúde, desde atenção primaria a especializada, não considerava as singularidades do sujeito, o seu modo de pensar e agir, a sua história, o contexto social o qual está inserido, suas relações sociais. Centrado unicamente no adoecimento, o sujeito não era ativo no seu processo de saúde. Diante da emergência de um novo modelo de atenção, desde a criação do SUS, tem sido feitas modificações que visem a maior participação do usuário e família e considerem suas singularidades (SILVA et al., 2015).
Nesse contexto, o usuário era considerado um receptor passivo das ações médicas, sem protagonismo ou envolvimento ativo no seu próprio processo de cuidado. Havia pouca escuta, e o conhecimento técnico-científico se sobrepunha ao saber popular e às experiências subjetivas do indivíduo. Essa abordagem fragmentada ajudou a manter práticas excludentes, pouco resolutivas e alheias à complexidade dos fatores sociais que afetam a saúde.
2.1 O PTS na Política Nacional de Humanização (PNH) e na Atenção Básica
A Política Nacional de Humanização - HumanizaSUS (PNH) foi criada pelo Ministério da Saúde, em 2003, a partir do reconhecimento de experiências inovadoras e concretas que compõem um “SUS que dá certo”. Há um pouco mais de uma década a PNH fomenta mudanças na atenção e na gestão ao convidar os sujeitos envolvidos a (re)pensar e intervir no cotidiano da saúde pública brasileira (MARTINS; LUZIO, 2017). 

Diante disso, pode-se destacar que o PTS é fundamental para responder às necessidades específicas de cada sujeito, através da construção coletiva de um plano de cuidado que leve em conta sua história, seu contexto social e seus desejos. A perspectiva humanizadora da PNH fortalece a lógica do cuidado centrado na pessoa, reconhecendo que cada sujeito tem direitos, saberes e potencialidades, e que o cuidado deve ser construído a partir da escuta atenta e da pactuação entre equipe, usuário e rede de apoio.
A PNH tem como objetivo contribui para enfrentas desafios estruturais antigos do sistema de saúde brasileiro, como a fragmentação dos serviços e a desumanização do atendimento, promovendo práticas que valorizam a dignidade, a participação e a corresponsabilidade. Esse avanço é fundamental para consolidar um SUS mais inclusivo, efetivo e sensível às necessidades reais da população.
O Humaniza SUS prima por produzir movimentos no Sistema Único de Saúde (SUS). Embora tenha sido disparada pela gestão federal, não se limitou ao grupo de consultores contratados para tal. São os muitos apoiadores que contribuem para manter aquecida a rede que sustenta a saúde como dimensão de cidadania, a despeito de tantos desafios. Quem são os apoiadores e como compreendem a sua tarefa no SUS são as nossas questões norteadoras (MARTINS; LUZIO, 2017). 
Entender essa tarefa demonstra o compromisso desses apoiadores em tratar a saúde como um direito de cidadania, e não apenas um serviço técnico, ao lidar com os desafios estruturais e culturais do sistema. Essa rede ativa de indivíduos engajados demonstra que a humanização é um processo coletivo e dinâmico, fundamental para tornar o SUS um ambiente mais inclusivo, receptivo e eficiente, principalmente no cuidado com a saúde mental, em que as relações humanas e o respeito à diversidade são pilares essenciais.
3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E O PTS
A saúde é considerada como um bem público pertencente as políticas públicas da sociedade. A promoção em saúde é definida como as estratégias utilizadas para se produzir saúde e garantir a qualidade de vida para a população nos serviços de saúde. Desde 1948, a Organização Mundial de Saúde (OMS) enfatiza que a saúde faz parte de um pacto mundial estabelecido pela Declaração Universal dos Direitos do Homem (CASTANHA, et al, 2017).
Diante disso, as Políticas Públicas são definidas como os estudos que analisam a ação do Estado frente as questões públicas, ou seja, como a adição das ações dos governantes em busca de influenciar e modificar o estilo de vida da população. Os Estados Unidos da América (EUA) foram os pioneiros a utilizar políticas públicas como uma nova disciplina para o conhecimento acadêmico com o objetivo principal de estabelecer relações entre o papel do Estado e a ação dos governos perante a sociedade (PINHEIRO; MILANI, 2015).
O PTS apresenta uma forma concreta de implementação das Políticas Públicas de saúde, pois proporciona diferentes saberes, profissionais e serviços na construção de um plano de cuidado individualizado, com a atenção nas necessidades do usuário. Esse plano não apenas executa diretrizes de políticas públicas com a PNH, mas também fortalece as redes. 

3.2 O PTS como expressão das políticas de seguridade social
A Constituição Federal de 1988 traz a saúde enquanto política pública, compondo a seguridade social, ao lado da assistência social e previdência social. Em seu Artigo 196, afirma a saúde enquanto um direito de todos e um dever do Estado (Brasil, 1988).
Diante disso, o PTS ganha relevância ao articular os diversos serviços da rede de atenção, garantindo a integralidade do cuidado. Por meio, do PTS, é possível integrar ações de promoção, prevenção, tratamento, reabilitação, de acordo com os princípios do SUS, bem como a universalidade, a equidade e a integralidade. 
Assim, o planejamento e a realização das ações terapêuticas tornam-se mais eficazes, pois são baseados em uma escuta qualificada e no reconhecimento das vulnerabilidades sociais e de saúde dos usuários. Nesse contexto, é fundamental destacar a relevância do PTS para os usuários do SUS. 
Com base nisso, o PTS pode dialogar diretamente com o conceito ampliado de saúde defendido pela Constituição de 1988 e pela Reforma Sanitária, que entende saúde não apenas como ausência de doença, mas como resultado das condições de vida, trabalho, moradia, acesso à educação, alimentação e lazer. Esse plano contribui, portanto, para a efetivação saúde como direito, pois promove a corresponsabilização dos profissionais, serviços e usuários, fortalecendo o cuidado em rede e a autonomia do sujeito.
No Artigo 198, traz que as ações e serviços públicos de saúde estão organizados em uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo um Sistema Único de Saúde (SUS) descentralizado, com direção única em cada nível governamental; com atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem negligenciar os serviços assistenciais; e participação da população (Brasil, 1988).
Esse modelo de organização viabiliza a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) como uma política pública que promove o acesso integral e igualitário à saúde. Nesse contexto, o Projeto Terapêutico Singular (PTS) se destaca como ferramenta fundamental para concretizar essas diretrizes no cotidiano dos serviços de saúde.
4 APLICABILIDADE DO PTS NAS UBS 
A organização dos serviços de saúde com foco no trabalho em equipe e prática colaborativa tem avançado consideravelmente na Atenção Primária à Saúde (APS) e sendo reconhecida como melhor estratégia dos sistemas de saúde e o modo mais eficiente de enfrentamento dos problemas de saúde e da fragmentação das ações e do próprio sistema. No Brasil, estudos evidenciam a efetividade da APS com impactos positivos no acesso e qualidade da assistência em saúde (MARINA PEDUZZI 2018).
Diante disso, pode-se ressaltar que a aplicabilidade do PTS nas UBS representa um avanço significativo na organização dos serviços de saúde através dos fundamentos da integralidade, interdisciplinaridade e da responsabilização compartilhada. Quando o PTS é inserido na APS atua como estratégia que potencializa o cuidado centrado no usuário, valorizando o trabalho em equipe e a prática colaborativa. 
O plano terapêutico ajuda a combater a fragmentação do cuidado, que é uma das principais críticas aos sistemas de saúde convencionais. A equipe da UBS é capaz de unir conhecimentos e práticas profissionais, superando a abordagem biologicista e tecnicista, por meio da elaboração conjunta de um plano de cuidado personalizado. Isso ocorre por meio de reuniões de equipe, escuta ativa, identificação de necessidades e estabelecimento de metas terapêuticas que levam em conta a individualidade do sujeito, bem como seu contexto familiar e comunitário.
Assim, o trabalho em equipe multiprofissional é caracterizado pela participação de diversos profissionais, não somente da área da saúde, que compartilham um senso de pertencimento ao grupo e colaboram de forma integrada e interdependente para atender às demandas de saúde (MARINA PEDUZZI 2018).
A proposta de trabalho em equipe vem sendo discutida e implementada desde os anos 1950 (PEDUZZI, 2009) e recebe novo destaque por parte da Organização Mundial da Saúde e outros organismos nacionais e globais a partir dos anos 2000, culminando com a publicação de um marco de referência para prática e educação multiprofissional em 2010 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE – OMS, 2010).
Ao mobilizar o trabalho em equipe para planejar e acompanhar intervenções que não se limitam à prescrição médica ou à conduta de um único profissional, o PTS também fortalece a formação em serviço e o aprimoramento da prática clínica. Cada encontro da equipe para discutir um caso representa uma oportunidade de aprendizado mútuo e de produção de novos conhecimentos, o que está em sintonia com a proposta da educação interprofissional, prevista nas diretrizes da OMS (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE – OMS, 2010).
Para reforçar essa ideia FIORELLI (2004) diz que: Uma equipe é o conjunto de pessoas com um senso de identidade, manifestado em comportamento desenvolvido e mantido para o bem comum e em busca de resultados de interesse comum a todos os seus integrantes, decorrentes da necessidade mútua de atingir objetivos mais especificados. (FIORELLI, 2004, P.170). 
Projeto Terapêutico Singular” (PTS) é uma proposta do Ministério da Saúde compreendida como uma estratégia de cuidado organizada por meio de ações articuladas e desenvolvidas por uma equipe multidisciplinar, dirigida a indivíduos ou coletividades e resultante da discussão coletiva entre a equipe e o usuário implicado (BRASIL, 2009A; BOCCARDO ET AL., 2011).
O PTS busca constituir-se como instrumento de organização e sistematização do cuidado, considerando as singularidades do sujeito e o contexto social em que está inserido, sendo dedicado a situações de maior complexidade clínica (BRASIL, 2009A; BOCCARDO ET AL., 2011).
Nesse contexto, pode-se ressaltar que a adesão do PTS na UBS é fundamental para qualificar o cuidado em saúde, sobretudo diante de casos que envolvem maior complexidade clínica e social. Esse plano terapêutico é um instrumento técnico, ele representa uma mudança na lógica de atenção, deslocando o foco da doença para a pessoa em sua totalidade, inserida em contexto familiar, comunitário e socioeconômico. 
A aplicação do PTS na UBS envolve a participação ativa de diversos profissionais que compões a equipe, multiprofissional na APS, bem como o Médico, Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Agente Comunitário de Saúde, Assistente Social, Psicóloga, Terapeuta Ocupacional, Nutricionista, Fisioterapeuta e entre outros. Para que o plano terapêutico seja mais completo, humano é preciso conhecer a realidade de cada pessoa e de cada território. 

Contudo, é importante destacar que maioria das equipes de saúde da atenção básica ainda não realiza o PTS, muitas vezes por desconhecer a sua relevância para a continuidade e integralidade do cuidado. Desse modo, torna-se essencial que a gestão municipal invista em capacitações e formações permanentes, a fim de que os profissionais compreendam a relevância do PTS e estejam aptos a implementá-lo de forma efetiva, considerando as demandas e especificidades do território em que atuam.
5 CONCLUSÃO
O PTS é uma estratégia necessária para a qualificação do cuidado nas UBS, especialmente no contexto APS, por sua capacidade de articular os princípios do SUS universalidade, equidade e integralidade com práticas colaborativas, humanizadas e centradas no sujeito. A construção coletiva do PTS, é importante para a escuta qualificada, na interdisciplinaridade e na corresponsabilização, permite superar o modelo biomédico fragmentado, promovendo um cuidado mais resolutivo, contínuo e sensível às singularidades dos usuários.

Diante disso, é preciso destacar que a efetivação do PTS enfrenta dificuldades, bem como o desconhecimento por parte das equipes de saúde, como a falta de formação específica e a ausência de espaços institucionais para planejamento e discussão dos casos. Nesse sentido, torna-se urgente que as gestões municipais invistam em capacitação e treinamentos para promover o apoio institucional e incentivem a construção de uma cultura de cuidado mais integrada e humanizada.

Propõe-se, portanto, a ampliação de estratégia de educação permanente para os profissionais da APS, o fortalecimento do apoio matricial e conduzir estudos e avaliações que examinem os efeitos do PTS na melhoria dos indicadores de saúde e na satisfação dos usuários. Além disso, recomenda-se explorar como o PTS pode ser integrado a outras políticas públicas, como assistência social e educação, para fortalecer as ações intersetoriais em áreas com diversas vulnerabilidades.

Assim, é possível concluir que o PTS, quando adequadamente implementado e entendido pelas equipes, constitui uma estratégia eficaz para a mudança dos modelos de atenção, reafirmando a saúde como um direito e prática cidadã, além de fortalecer o SUS como um sistema público dedicado ao cuidado integral e à dignidade das pessoas.
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